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SALVADOR, SETEMBRO  2015 

NÚMERO 14 

            EDITORIAL   

 

 

Caros Colegas, 

Cumprimentando-os cordialmente, apresento a 14ª Edição do 

Boletim Informativo do Centro de Apoio Operacional às Promotorias Cíveis, 

Fundações e Eleitorais – CAOCIFE, ano 2015, em formato digital, também disponível 

no site do Ministério Público do Estado da Bahia (www.mpba.mp.br).  

 

Esta edição contém textos para reflexão, notícias do STJ - Superior 

Tribunal de Justiça, Instituto Brasileiro de Direito de Família – IBDFAM, decisões 

judiciais de temas variados proferidas em datas recentes, além de peça processual. 

 

Esperando que o presente material cumpra sua finalidade, solicito a 

colaboração de todos, no sentido de enviar à coordenação do CAOCIFE, através do e-

mail caocife@mpba.mp.br, todo o material técnico de que dispuserem e que julgarem 

relevante à nossa atividade, assim contribuindo para a formação do acervo virtual 

desse Centro de Apoio. 

 
Maria de Fátima Silveira Passos de Macedo 

Promotora de Justiça 
  Coordenadora do CAOCIFE  

 
 
 
 
 

Colaboradores: 
Shirlei Pereira Santos 
Ana Rita Andrade Basto 

 

mailto:caocife@mpba.mp.br
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      INFORME 

 

OS PROJETOS “MP VAI ÀS RUAS” E “PATERNIADE RESPONSÁVEL” 

ATENDEM  MAIS DE 600 PESSOAS EM  QUATRO DIAS DO  MUTIRÃO  DE 

VITÓRIA DA CONQUISTA 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 O NUPAR – NÚCLEO DE PROMOÇÃO DA PATERNIDADE RESPONSÁVEL promoveu entre 

os dias 21 e 24 do mês de setembro do ano em curso, na sede da Promotoria Regional 

de Vitória da Conquista, um mutirão dos Projetos “Paternidade Responsável” e “MP vai 

às Ruas”, oportunidade em que foram atendidas 601 pessoas, em situações que 

demandaram providências de naturezas variadas, conforme detalhamento 

sistematizado no quadro abaixo. 

O referido mutirão contou com a participação das Promotoras de Justiça Joana Pedreira 

Philigret Baptista, Elane Maria Pinto da Rocha, Coordenadora e Promotora de Execução 

do NUPAR, respectivamente, Janaina Pereira Fonseca Ricon e Sara de Oliveira Guanaes 

Aguiar e Sá, Promotoras titulares da Comarca de Vitória da Conquista, bem assim com 

a participação de Servidores do NUPAR  e servidores locais. 
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A equipe do “Paternidade Responsável “  comemora o  sucesso do atendimento em 

Vitória da Conquista, tendo a coordenadora do NUPAR ressaltado a importância do 

trabalho  em equipe para o êxito da ação.  

 

 

 
RELATÓRIO ESTATISTICO DOS ATENDIMENTOS REALIZADOS  

NA CIDADE DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
PERÍODO DE 21 A 24 DE SETEMBRO DE 2015 

 

ATENDIMENTOS 21/09 22/09 23/09 24/09 total 

Reconhecimentos 
espontâneos 

38 42 24 19 123 

Acordo de alimentos 25 21 17 06 69 

Invest. Paternidade 
Post.Mortem 

04 07 05 05 21 

Investigação de 
Paternidade Precatória 

05 04 02 06 17 

2° via Registro Civil - 01 03 05 09 

Retificações 01 - 05 - 06 

Orientação 12 03 02 06 23 

Exames DNA Gratuitos 36 26 18 13 93 

Exames DNA Pagos - 01 - - 1 

Paternidade 
Socioafetiva 

01 - - - 1 

Abertura de  registro - - - 03 03 

Atendimentos diversos 55 40 46 50 191 

TOTAL   177 145 122 116 557 

ATENDIDOS 220 192 130 119 661 

 
 

Fonte: Equipe Nupar 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

Partilha de bens em união estável no regime de separação obrigatória 
exige prova de esforço comum 

 
 
 

 

 

 

 

 

Na dissolução de união estável mantida sob o regime de separação obrigatória de 

bens, a divisão daquilo que foi adquirido onerosamente na constância da relação 

depende de prova do esforço comum para o incremento patrimonial. A tese foi 

firmada pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Segundo o relator do caso, ministro Raul Araújo, a presunção legal do esforço comum, 

prevista na lei que regulamentou a união estável (Lei 9.278/96), não pode ser aplicada 

sem que se considere a exceção relacionada à convivência de pessoas idosas, 

caracterizada pela separação de bens. 

O caso analisado diz respeito à partilha em união estável iniciada quando o 

companheiro já contava mais de 60 anos e ainda vigia o Código Civil de 1916 – 

submetida, portanto, ao regime da separação obrigatória de bens (artigo 258, I). A 

regra antiga também fixava em mais de 50 anos a idade das mulheres para que o 

regime de separação fosse adotado obrigatoriamente. O Código Civil atual, de 2002, 

estabelece o regime de separação de bens para os maiores de 70 anos (artigo 1.641, 

II). 

21/09/2015 
Confira aqui a íntegra da notícia. 

     NOTÍCIAS 

 

  

Fonte imagem 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/L9278.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1641
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1641
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Partilha-de-bens-em-uni%C3%A3o-est%C3%A1vel-no-regime-de-separa%C3%A7%C3%A3o-obrigat%C3%B3ria-exige-prova-de-esfor%C3%A7o-comum
http://www.cartoriorgipoxoreu.com.br/noticia/310/355/stj-uniao-estavel-e-a-separacao-obrigatoria-de-bens-00000.jpg
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Falta de autorização dos associados impede associação de assumir ação 
coletiva iniciada por outra 

Uma associação não pode assumir o polo ativo de ação civil pública promovida por 

ente associativo que, no curso da ação, veio a se dissolver (no caso, inclusive, por 

deliberação de seus próprios associados). 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

extinguiu sem análise do mérito ação movida contra uma financeira acusada de 

estimular o superendividamento mediante publicidade supostamente abusiva, na qual 

oferece crédito a aposentados, pensionistas e servidores públicos incluídos nos 

cadastros negativos de proteção ao crédito. 

A ação foi movida pela Associação Nacional dos Consumidores de Crédito (Andec). No 

curso do processo, entretanto, houve a dissolução da entidade, e o Instituto Mineiro 

de Políticas Sociais e de Defesa do Consumidor (Polisdec) requereu a substituição 

processual para assumir a titularidade da ação. 

22/09/2015 
Confira aqui a íntegra da notícia. 

 
 

Embargos de declaração não podem ser recebidos como mero pedido de 
reconsideração 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu quarta-feira (16), por 

unanimidade de votos, que embargos de declaração com pedido de efeitos 

modificativos não podem ser recebidos como mero pedido de reconsideração e, assim, 

interromper a contagem do prazo para outros recursos. 

A decisão do órgão julgador máximo do STJ resolve divergência sobre o tema 

encontrada em diversos precedentes de diferentes colegiados do tribunal. O relator do 

caso, ministro Raul Araújo, apontou que decisões recentes da corte superior ora 

reconhecem os embargos de declaração com pedido de efeitos infringentes como 

mero pedido de reconsideração – com perda de prazo para novos recursos –, ora em 

sentido inverso. 

Araújo ressaltou que os embargos de declaração são um recurso expressamente 

previsto no Código de Processo Civil (CPC) e, ainda que tenham o indevido pedido de 

efeitos modificativos, não podem ser confundidos com mero pedido de 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Falta-de-autoriza%C3%A7%C3%A3o-dos-associados-impede-associa%C3%A7%C3%A3o-de-assumir-a%C3%A7%C3%A3o-coletiva-iniciada-por-outra
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reconsideração, que nem recurso é. Por essa razão, não se pode nem mesmo aplicar o 

princípio da fungibilidade recursal. 

18/09/2015 
Confira aqui a íntegra da notícia 

 

Terceira Turma autoriza penhora de fração ideal de imóvel indivisível 

É possível a penhora de fração ideal dos devedores em imóvel que se encontra em 

condomínio e que serve de residência à genitora deles. A decisão, da Terceira Turma 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ), reforma acórdão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP). 

A empresa de dois irmãos foi alvo de ação de execução de título extrajudicial, 

referente a duplicatas vencidas e não pagas no valor de R$ 74 mil. No curso do 

processo, deferida a desconsideração da personalidade jurídica, foram indicados à 

penhora dois imóveis dos sócios. 

O juiz de primeiro grau negou a penhora de um dos imóveis porque servia de 

residência a um dos executados e sua família, o que atrai a proteção da Lei 8.009/90. 

Foi autorizada a penhora da parte ideal dos irmãos em outro imóvel, respeitada a 

meação das esposas. 

15/09/2015 

Confira aqui a íntegra da notícia. 
 

 
 

Ausente interesse de menor, pedido de alimentos em dissolução de 
união estável gera competência relativa 

A ação de dissolução de união estável cumulada com pedido de alimentos, quando não 

envolve interesse de menor, pode ser proposta tanto no domicílio do autor quanto no 

do réu. 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 

o recurso de um homem que alegava que a ação proposta pela ex-companheira no 

foro de residência dela deveria, na verdade, ser processada e julgada onde ele residia, 

por ser fundada em direito pessoal. O recorrente invocou a regra do artigo 94 do 

Código de Processo Civil (CPC). 

Segundo o relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, o STJ já decidiu que a 

competência para a ação de reconhecimento e dissolução de união estável é do foro 

do domicílio do réu, conforme o artigo 94 do CPC. Entretanto, quando a ação é 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Destaques/Embargos-de-declara%C3%A7%C3%A3o-n%C3%A3o-podem-ser-recebidos-como-mero-pedido-de-reconsidera%C3%A7%C3%A3o
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L8009.htm
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Terceira-Turma-autoriza-penhora-de-fra%C3%A7%C3%A3o-ideal-de-im%C3%B3vel-indivis%C3%ADvel
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm#art94
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cumulada com pedido de alimentos e envolve interesse de menor, a Segunda Seção do 

tribunal estabeleceu que se aplica a regra do artigo 100, inciso II, do CPC – “para 

resguardar a possibilidade de se propor a demanda no domicílio do interessado”, 

afirmou o ministro. 

14/09/2015 
Confira aqui a íntegra da notícia. 

 

Ação demolitória é de natureza real e exige citação do cônjuge, define 
Segunda Turma 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal 

de Justiça de Santa Catarina (TJSC) e decidiu que nas ações demolitórias, por terem 

natureza real, exige-se a formação de litisconsórcio passivo necessário entre cônjuges. 

O colegiado entendeu que esse tipo de ação equivale à ação de nunciação de obra 

nova. 

O artigo 95 do Código de Processo Civil (CPC) estabelece que a ação de nunciação se 

insere entre as fundadas em direito real imobiliário, nas quais – conforme o artigo 10, 

parágrafo 1°, inciso I – os cônjuges devem ser necessariamente citados. “A mesma 

conclusão deve alcançar a ação demolitória”, afirmou o relator da matéria, ministro 

Herman Benjamin. 

As duas ações, respaldadas pelo artigo 1.280 do Código Civil e pelo artigo 934 do CPC, 

pleiteiam a demolição de construção ilegal ou com vício irrecuperável, como prédio 

vizinho em ruína ou cuja permanência traga prejuízo a propriedades próximas. 

08/09/2015 
Confira aqui a íntegra da notícia 

 
 

INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMÍLIA 

Justiça do Mato Grosso autoriza dupla paternidade de adolescente 
 

A Primeira Vara Especializada de Famílias e 

Sucessões no Mato Grosso concedeu dupla 

paternidade a um adolescente em Cuiabá, e agora 

ele possui dois pais no registro de nascimento, o 

padrasto e o biológico. 

O jovem havia sido registrado em nome de sua mãe 

biológica e do padrasto. No entanto, anos depois, o 

pai biológico reapareceu e retomou o 

Fonte imagem, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm#art100
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Ausente-interesse-de-menor,-pedido-de-alimentos-em-dissolu%C3%A7%C3%A3o-de-uni%C3%A3o-est%C3%A1vel-gera-compet%C3%AAncia-relativa
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm#art95
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1280
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm#art934
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/A%C3%A7%C3%A3o-demolit%C3%B3ria-%C3%A9-de-natureza-real-e-exige-cita%C3%A7%C3%A3o-do-c%C3%B4njuge,-define-Segunda-Turma
http://ibdfam.org.br/noticias/5774/Justi%C3%A7a+do+Mato+Grosso+autoriza+dupla+paternidade+de+adolescente
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relacionamento afetivo com o filho. Assim, manifestaram o desejo de ter o nome do 

pai biológico incluído no registro de nascimento do garoto, mas sem que fosse retirado 

o do padrasto que o criou. 

Segundo a juíza Ângela Gimenez, presidente do Instituto Brasileiro de Direito de 

Família de Mato Grosso (IBDFAM/MT), embora não se tenha legislação específica 

sobre o tema, a filiação afetiva tem amparo no artigo n° 1539 do Código Civil. E a 

jurisprudência pátria tem aceitado as mudanças nas estruturas familiares, permitindo 

que se possa constar em um registro de nascimento paternidade ou maternidade 

dupla, se configurando em uma tripla filiação. 

A magistrada determinou que o nome do pai biológico fosse incluído, junto ao do 

padrasto, no registro de nascimento do jovem, bem como os nomes dos avós paternos 

biológicos. Ainda foi acrescido ao nome do jovem, o sobrenome do pai biológico. Em 

audiência, o pai biológico reconheceu espontaneamente a paternidade e as partes 

firmaram acordo quanto à filiação, guarda e direitos de convivência e alimentos do 

menor. 

18/09/2015 

Confira aqui a íntegra da notícia. 

 

 

Comissão aprova projeto que caracteriza como crime o abandono afetivo 

de filhos 

No dia 9 de setembro, a Comissão de 

Direitos Humanos (CDH) aprovou o 

Projeto de Lei do Senado (PLS 

700/2007) que modifica o Estatuto da 

Criança e do Adolescente e impõe 

reparação de danos por parte do pai 

ou da mãe que deixar de prestar 

assistência afetiva a seus filhos, seja 

pela convivência ou visitação 

periódica. A caracterização do 

abandono afetivo como uma conduta ilícita foi proposta pelo senador Marcelo Crivella, 

do PRB do Rio Janeiro, e na Comissão teve o parecer aprovado pelo senador Paulo 

Paim, do PT do Rio Grande do Sul. O projeto foi enviado para a Câmara dos Deputados. 

O Projeto determina que o pai ou a mãe que não tiver a guarda da criança ou do 

adolescente também ficará obrigado pelo Código Civil não somente a realizar visitas e a 

tê-los em sua companhia, como também a fiscalizar a manutenção e educação desses 

Fonte imagem 

http://ibdfam.org.br/noticias/5666/Para+especialista%2C+decis%C3%A3o+espanta+inseguran%C3%A7a+jur%C3%ADdica+sobre+sucess%C3%A3o+do+c%C3%B4njuge+na+separa%C3%A7%C3%A3o+convencional
https://www.google.com.br/search?q=abandono+afetivo&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0CAgQ_AUoAmoVChMIgJaw-bOfyAIVxIeQCh3_iQle&biw=1280&bih=952#tbm=isch&q=abandono+afetivo+paterno&imgrc=BIxoysIgMP2fmM%3A
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menores. O texto define a assistência afetiva devida pelos pais aos filhos menores de 

18 anos, como a orientação quanto às escolhas e oportunidades na área da educação e 

profissionais, a solidariedade e o apoio nos momentos de intenso sofrimento ou de 

dificuldades e a presença física espontaneamente solicitada pela criança ou pelo 

adolescente, desde que possível de ser atendida. 

Além de estabelecer os deveres de sustento, guarda e de educação dos filhos menores, 

a proposta altera o ECA para também atribuir aos pais os deveres de convivência e 

assistência material e moral. Esse aspecto passará a ser considerado nas decisões 

judiciais de destituição de tutela e de suspensão ou destituição do poder familiar. 

O descuido do pai ou da mãe em relação a seus filhos menores também será incluído 

entre as hipóteses que permitirão a um juiz determinar, como medida cautelar, o 

afastamento do denunciado da moradia. Atualmente, as hipóteses admitidas para a 

adoção dessa medida são apenas as de abuso sexual e maus-tratos. 

 

17/09/2015 

Confira aqui a íntegra da notícia 

 

STJ decide que é possível alterar forma de pagamento de pensão 

alimentícia em ação revisional 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que é possível pedir 
alteração na forma de pagamento de pensão alimentícia em ação revisional, mesmo 
que não tenha havido modificação nas condições financeiras do alimentante ou do 
alimentado. 

Seguindo o voto do relator, o 
ministro Raul Araújo, o colegiado 
entendeu que a ação revisional, 
que tem rito ordinário e se baseia 
na variabilidade da obrigação 
alimentar, também pode 
considerar a pretensão de 
modificação da forma de 
pagamento. Para que essa 
mudança aconteça, segundo o 
relator, é necessária a 
demonstração das razões pelas 
quais a modalidade anterior de pagamento não mais atende à finalidade da obrigação, 
ainda que não haja alteração na condição financeira das partes, nem a pretensão de 
modificação do valor da pensão. Cabe ao juiz fixar ou autorizar, se for o caso, um novo 
modo de prestação. 

Fonte imagem 

http://ibdfam.org.br/noticias/5772/Comiss%C3%A3o+aprova+projeto+que+caracteriza++como+crime+o+abandono+afetivo+de+filhos
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Conforme Raul Araújo, a possibilidade de alteração que caracteriza os alimentos, 
prevista no artigo 1.699 do Código Civil, não diz respeito somente à redução, à 
majoração ou à exoneração na mesma forma em que foram fixados inicialmente, mas 
também à alteração da própria forma do pagamento sem modificação de valor. Ainda 
segundo o relator do caso, é possível realizar o pagamento da pensão mediante 
prestação em dinheiro ou realizando o atendimento direto das necessidades do 
alimentado (in natura), conforme dispõe o artigo 1.701 do CC/02. 

Na ação revisional, o pai pediu para pagar os alimentos devidos à filha menor, no valor 
de R$ 870, de forma in natura, ou seja, quitando o condomínio e o IPTU do 
apartamento adquirido em nome dela, as mensalidades escolares e as prestações do 
plano de saúde, além de depositar o valor correspondente a um salário mínimo em 
conta corrente da própria alimentada. O pai alegou que a mãe não estaria revertendo a 
pensão em favor da filha, e por esse motivo o plano de saúde teria sido cancelado. 

15/09/2015 

Confira aqui a íntegra da notícia 

 

Ministério Público se manifesta contrário à lei que exige autorização do 

cônjuge para esterilização voluntária da mulher 

No último dia 24, o Ministério Público enviou parecer ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) sobre a ação que visa à declaração de inconstitucionalidade de dispositivo da Lei 
nº 9.263/96, conhecida como “Lei do Planejamento Familiar”. 

O dispositivo impõe como condição para se realizar a esterilização voluntária, a 
autorização do cônjuge, quando a pessoa é casada.  O pedido de declaração de 
inconstitucionalidade foi proposto pela Associação Nacional dos Defensores Públicos 
(ANADEP). Em seu parecer, o MP classificou esse dispositivo da lei do planejamento 

familiar como uma grave violência 
contra a mulher.  

Assinado pelo procurador-geral da 
República, Rodrigo Janot, o parecer 
argumenta que a mulher será 
especialmente atingida por este 
ponto da lei. As razões seriam 
históricas e baseadas nas 
“multifacetadas discriminações 
contra a mulher nos mais diversos 
setores sociais”. 

A lei do planejamento familiar, ainda conforme a avaliação do MP, não poderia impor 
limites ao direito individual da mulher e também do homem de dispor do próprio 
corpo. 

Fonte imagem 

http://ibdfam.org.br/noticias/5766/STJ+decide+que+%C3%A9+poss%C3%ADvel+alterar+forma+de+pagamento+de+pens%C3%A3o+aliment%C3%ADcia+em+a%C3%A7%C3%A3o+revisional
https://www.google.com.br/search?q=Minist%C3%A9rio+P%C3%BAblico+se+manifesta+contr%C3%A1rio+%C3%A0+lei+que+exige+autoriza%C3%A7%C3%A3o+do+conjuge+para+estereliza%C3%A7%C3%A3o+volunt%C3%A1ria+da+mulher&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0CAkQ_AUoA2oVChMIxNe_wp-hyAIVCoCQCh19zQaq&biw=1280&bih=952#tbm=isch&q=estereliza%C3%A7%C3%A3o+volunt%C3%A1ria+da+mulher&imgrc=tnvUybmP41c5aM%3A
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“Planejamento familiar é, sem dúvida, decisão autônoma das famílias, mas, em passo 
antecedente, se funda nos princípios da dignidade humana e da paternidade 
responsável. O planejamento familiar extrai-se da dignidade do ser humano e de 
direitos fundamentais essenciais, como o direito à intimidade e à saúde, em suas várias 
dimensões (física, mental, sexual etc.)”, seguiu Janot. 

“Em suma, o exercício da liberdade e da disponibilidade física do corpo do indivíduo 
não deve depender de consentimento de terceiros, sob pena de ser, sem justificativa 
legítima, severamente debilitado”, completou. 

Legitimidade - A ação que contesta a constitucionalidade da lei – ADI 5.097 – é movida 
pela Associação Nacional de Defensores Públicos. A ADI foi protocolada em março do 
ano passado e distribuída para relatoria do ministro Celso de Mello. Somente em 
fevereiro deste ano o ministro determinou a adoção do rito abreviado para o 
julgamento da medida cautelar. 

30/09/2015 

Confira aqui a íntegra da notícia 
 

 

NOTÍCIAS JURÍDICAS DE OUTROS PORTAIS 

 

STF mantém normas sobre criação e fusão de partidos políticos 

 

 

 

 

 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) negou pedido do Partido Republicano da 
Ordem Social (PROS), que pretendia a suspensão de dois dispositivos da Lei 
9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos): um que impede a contabilização, para fins de 
criação de partidos políticos, de assinatura de eleitores filiados a outras legendas; e 
outro que impede a fusão ou incorporação de partidos com menos de cinco anos. A 
decisão foi tomada por maioria de votos na sessão desta quarta-feira (30), na análise 
da medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5311. 

Para o partido, seriam inconstitucionais regras inseridas na Lei dos Partidos Políticos 
pela Lei 13.107/2015. O primeiro trecho impugnado diz: “considerando-se como tal 

Fonte imagem 

http://ibdfam.org.br/noticias/5790/Minist%C3%A9rio%20P%C3%BAblico%20se%20manifesta%20contr%C3%A1rio%20%C3%A0%20lei%20que%20exige%20autoriza%C3%A7%C3%A3o%20do%20conjuge%20%20para%20estereliza%C3%A7%C3%A3o%20volunt%C3%A1ria%20da%20mulher
https://www.google.com.br/search?q=STF+mant%C3%A9m+normas+sobre+cria%C3%A7%C3%A3o+e+fus%C3%A3o+de+partidos+pol%C3%ADticos&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0CAkQ_AUoA2oVChMIxaPluqGhyAIVC42QCh0dtgWD&biw=1280&bih=952#imgrc=lviFhnU4G4F8xM%3A
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aquele que comprove o apoiamento de eleitores não filiados a partido político” e o 
segundo prevê tempo mínimo de cinco anos de existência do partido, com registro 
definitivo do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), para a admissão de fusão ou 
incorporações de legendas. 

Segundo o PROS, as modificações afrontariam diversos preceitos constitucionais ao 
restringir valores como pluralidade, liberdade, autonomia políticas e a participação do 
cidadão no processo político-partidário do País. Para o partido, ao limitar os eleitores 
que podem apoiar a criação de partidos, a norma cria diferenças entre cidadãos 
filiados e não filiados. Quanto ao prazo para fusão e incorporação, o partido sustenta 
que o artigo 17 da Constituição Federal assegura a liberdade para fusão e criação de 
partidos. Por isso, entende que o tempo de cinco anos previsto na lei suprime essa 
garantia. 

Proliferação de partidos 

A relatora da ADI, ministra Cármen Lúcia, entendeu que os preceitos constantes da Lei 
13.107/2015 seguem os princípios democráticos previstos na Constituição Federal. Em 
seu voto, a ministra criticou a proliferação de partidos no Brasil, que, segundo ela, 
pode minar o ideário democrático de uma nação. 

30/09/2015 

Confira aqui a integra da notícia 

Prefeito que usou jornal para fazer propaganda é absolvido pelo TSE 

Usar meios de comunicação social como forma de propaganda política é proibido e 
pode resultar em candidaturas anuladas e cassação de mandatos. Existe, porém, uma 
diferença entre fazer isso por meio da televisão e através de jornais, já que um meio 
atinge um número muito maior de pessoas que o outro, segundo entendimento do 
Tribunal Superior Eleitoral. Com base na diferença de audiência entre os veículos, o 
TSE reverteu decisão de instância inferior e devolveu o mandato de prefeito de 
Cerquilho (SP) para Antônio Del Ben Junior (PSD) e seu vice Wagner Alcides Belluci 
(PMDB). 

Segundo a ação, os chefes do executivo da cidade paulista fizeram uso indevido de 
meio de comunicação social ao se beneficiarem de notícias publicadas durante a 
campanha de 2012 no Jornal de Cerquilho e Região. 

De acordo com o entendimento do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, as 
reportagens veiculadas pelo jornal excederam os limites de informação e configuraram 
abuso ao exaltar os candidatos e atacar os adversários. A decisão reformou a sentença 
de primeiro grau. 

No TSE, o caso teve nova guinada. A ministra Maria Thereza de Assis Moura, do 
Tribunal Superior Eleitoral, disse, em seu voto, que a conduta “não possui gravidade 
suficiente para as sanções, tendo em vista que os meios de comunicação social 
impressos possuem menor alcance do que o rádio e a televisão”. A relatora optou por 

http://stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=300852
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reverter a decisão e devolver o mandato, no que foi acompanhada pelos colegas de 
corte. Com informações da Assessoria de Imprensa do TSE. 

30/09/2015 

Confira aqui a integra da notícia 

Transexual pode mudar gênero em documento mesmo sem cirurgia, diz 
TJ-RS 

Se um indivíduo nascido homem se vê e é percebido como mulher, não há razão para 
lhe negar a designação de gênero feminino no registro de identidade. O argumento 
convenceu a maioria da 7ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, 
que aceitou apelação de um transexual que teve negado o pedido para alterar o 
gênero de seu sexo para feminino só porque não se submeteu à cirurgia de 
transgenitalização. O juízo de origem só permitiu a alteração do nome no registro —ou 
seja, no documento constaria nome de mulher e sexo de homem. 

No pedido de retificação de registro, o 
autor sustenta que, desde tenra idade, se 
‘‘descobriu’’ como mulher, tanto que após 
os 18 anos fez várias cirurgias plásticas — 
redesenho do nariz, implantação de 
próteses nos seios, lipoaspiração, aplicação 
de silicone líquido nos quadris e glúteos. 
Além disso, usa cabelos compridos, fez 
depilação permanente e veste-se e 
comporta-se como mulher perante a 

sociedade. 

A relatora do recurso, desembargadora Sandra Brisolara Medeiros, esclareceu que 
sexo é um aspecto físico-biológico, caracterizado pela presença de aparelho genital e 
de outras características que diferenciam os seres humanos entre machos e fêmeas. E 
que gênero refere-se ao aspecto psicossocial; ou seja, como o indivíduo se sente e se 
comporta frente aos padrões estabelecidos como femininos e masculinos a partir do 
substrato físico-biológico 

30/09/2015 
Confira aqui a integra da notícia 

 

  

Fonte imagem 

http://www.conjur.com.br/2015-set-30/prefeito-usou-jornal-propaganda-absolvido-tse
http://s.conjur.com.br/dl/acordao-modificado-tj-rs-permite.pdf
http://www.conjur.com.br/2015-set-30/mesmo-cirurgia-transexual-mudar-genero-documento
http://www.conradopaulinoadv.com.br/v2/wp-content/uploads/2013/08/ImageFetch.jpg
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    JURISPRUDÊNCIA 

 

 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

 

Direito Processual Civil 

 
1. Oferecimento de reconvenção em Embargos à Execução 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DE RECONVENÇÃO 
EM EMBARGOS À EXECUÇÃO.  

É incabível o oferecimento de reconvenção em embargos à execução. O processo de 
execução tem como finalidade a satisfação do crédito constituído, razão pela qual se 
revela inviável a reconvenção, na medida em que, se admitida, ocasionaria o 
surgimento de uma relação instrumental cognitiva simultânea, o que inviabilizaria o 
prosseguimento da ação executiva. Com efeito, na execução, a doutrina ensina que: "a 
cognição é rarefeita e instrumental aos atos de satisfação. Daí a falta de espaço para a 
introdução de uma demanda do executado no processo puramente executivo". Dessa 
forma, como a reconvenção demanda dilação probatória e exige sentença de mérito, 
ela vai de encontro com a fase de execução, na qual o título executivo já se encontra 
definido, de sorte que só pode ser utilizada em processos de conhecimento. Por fim, 
entendimento em sentido contrário violaria o princípio da celeridade e criaria 
obstáculo para a satisfação do crédito, porquanto a ideia que norteia a reconvenção é o 
seu desenvolvimento de forma conjunta com a demanda inicial, o que não ocorreria 
caso ela fosse admitida em sede de embargos à execução, na medida em que as 
demandas não teriam pontos de contato a justificar a reunião. Precedente citado: REsp 
1.085.689-RJ, Primeira Turma, DJe 4/11/2009. REsp 1.528.049-RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 18/8/2015, DJe 28/8/2015. 

2. Ação de cobranças débitos condominiais. Legitimidade 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DO PROMITENTE COMPRADOR E DO 
PROMITENTE VENDEDOR EM AÇÃO DE COBRANÇA DE DÉBITOS CONDOMINIAIS.  

O promitente comprador e o promitente vendedor de imóvel têm legitimidade 
passiva concorrente em ação de cobrança de débitos condominiais posteriores à 
imissão daquele na posse do bem, admitindo-se a penhora do imóvel, como garantia 
da dívida, quando o titular do direito de propriedade (promitente vendedor) figurar 
no polo passivo da demanda. No REsp 1.345.331-RS (Segunda Seção, DJe 20/4/2015), 
julgado por meio do rito dos recursos repetitivos, as seguintes teses foram firmadas: 
"a) O que define a responsabilidade pelo pagamento das obrigações condominiais não 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1528049
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é o registro do compromisso de compra e venda, mas a relação jurídica material com o 
imóvel, representada pela imissão na posse pelo promissário comprador e pela ciência 
inequívoca do condomínio acerca da transação. b) Havendo compromisso de compra e 
venda não levado a registro, a responsabilidade pelas despesas de condomínio pode 
recair tanto sobre o promitente vendedor quanto sobre o promissário comprador, 
dependendo das circunstâncias de cada caso concreto. c) Se ficar comprovado: (i) que o 
promissário comprador se imitira na posse; e (ii) o condomínio teve ciência inequívoca 
da transação, afasta-se a legitimidade passiva do promitente vendedor para responder 
por despesas condominiais relativas a período em que a posse foi exercida pelo 
promissário comprador". Pela leitura isolada da tese 1, "c", desse precedente, o 
proprietário estaria isento de arcar com as despesas de condomínio a partir da imissão 
do promitente comprador na posse do imóvel. Porém, a tese firmada no repetitivo 
deve ser interpretada de acordo com a solução dada ao caso que deu origem à 
afetação. Há de se observar, portanto, que, no caso do REsp 1.345.331-RS, a ação de 
cobrança havia sido ajuizada contra o proprietário (promitente vendedor), tendo 
havido embargos de terceiro pelos promitentes compradores na fase de execução 

3. Arguição de compensação em contestação. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ARGUIÇÃO DE COMPENSAÇÃO EM CONTESTAÇÃO.  

A compensação de dívida pode ser alegada em contestação. A compensação é meio 
extintivo da obrigação (art. 368 do CC), caracterizando-se como defesa substancial de 
mérito ou espécie de contradireito do réu. Nesse contexto, a compensação pode ser 
alegada em contestação como matéria de defesa, independentemente da propositura 
de reconvenção, em obediência aos princípios da celeridade e da economia processual. 
Com efeito, não é razoável exigir o ajuizamento de ação reconvencional para a análise 
de eventual compensação de créditos, devendo-se prestigiar a utilidade, a celeridade e 
a economia processuais, bem como obstar enriquecimento sem causa. No mais, o 
Novo Código de Processo Civil, nos arts. 336, 337 e 343, atento aos princípios da 
economia e da celeridade processual, adotou a concentração das respostas do réu, 
facultando a propositura da reconvenção na própria contestação. Precedente citado: 
REsp 781.427-SC, Quarta Turma, DJe 9/9/2010. REsp 1.524.730-MG, Rel. Min. Ricardo 
Villas Bôas Cueva, julgado em 18/8/2015, DJe 25/8/2015. 

4. Reintegração de posse. Não intervenção do MP 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESE EM QUE NÃO SE EXIGE INTERVENÇÃO DO MP.  

O fato de a ré residir com seus filhos menores no imóvel não torna, por si só, 
obrigatória a intervenção do Ministério Público (MP) em ação de reintegração de 
posse. Nos termos do inciso I do artigo 82 do CPC, o MP deve intervir nas causas em 
que houver interesse de incapazes, hipótese em que deve diligenciar pelos direitos 
daqueles que não podem agir sozinhos em juízo. Logo, o que legitima a intervenção do 
MP nessas situações é a possibilidade de desequilíbrio da relação jurídica e eventual 
comprometimento do contraditório em função da existência de parte absoluta ou 
relativamente incapaz. Nesses casos, cabe ao MP aferir se os interesses do incapaz 
estão sendo assegurados e respeitados a contento, seja do ponto de vista processual 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1524730
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ou material. Na hipótese, a ação de reintegração de posse foi ajuizada tão somente 
contra a genitora dos menores, não veiculando, portanto, pretensão em desfavor dos 
incapazes, já que a relação jurídica subjacente em nada tangencia a estes. A simples 
possibilidade de os filhos - de idade inferior a dezoito anos - virem a ser atingidos pelas 
consequências fáticas oriundas da ação de reintegração de posse não justifica a 
intervenção do MP no processo como custos legis. Na hipótese, o interesse dos 
menores é meramente reflexo. Não são partes ou intervenientes no processo, 
tampouco compuseram qualquer relação negocial. Concretamente, não evidenciado o 
interesse público pela qualidade das partes, a atuação do MP importaria na defesa de 
direito disponível, de pessoa maior, capaz e com advogado constituído, situação não 
albergada pela lei. De fato, se assim fosse, a intervenção ministerial deveria ocorrer em 
toda e qualquer ação judicial relacionada a imóveis em que residem crianças ou 
adolescentes. Nesse passo, destacando-se a relevante função ministerial na defesa da 
ordem jurídica e na correta aplicação da lei, o exercício amplo e indiscriminado do MP 
em demandas judiciais de índole meramente patrimonial acabaria por inviabilizar a 
atuação dos membros do MP e se afiguraria como um perigoso desvirtuamento da sua 
missão constitucional. Dessa maneira, não havendo interesse público, seja pela 
natureza da lide ou pela qualidade das partes, não há falar em intervenção ministerial 
em feitos de interesse puramente patrimonial e de reduzida repercussão social. REsp 
1.243.425-RS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 18/8/2015, DJe 
3/9/2015. 

Direito Civil 

1. Direito Civil. Juros de Mora- Termo Inicial 

DIREITO CIVIL. TERMO INICIAL DE JUROS DE MORA EM COBRANÇA DE MENSALIDADE 
POR SERVIÇO EDUCACIONAL.  

Se o contrato de prestação de serviço educacional especifica o valor da mensalidade 
e a data de pagamento, os juros de mora fluem a partir do vencimento das 
mensalidades não pagas - e não da citação válida. O caput do art. 397 do CC/2002 
dispõe que: "O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, 
constitui de pleno direito em mora o devedor". Por sua vez, o parágrafo único do 
mesmo dispositivo legal afirma que, "Não havendo termo, a mora se constitui 
mediante interpelação judicial ou extrajudicial". De fato, o citado dispositivo celebra a 
distinção clássica entre a mora ex re (ou automática), que se constitui pelo simples 
inadimplemento, e mora ex persona, que depende de interpelação. Mantendo a 
tradição do CC/1916, o diploma em vigor estabelece como regra geral que, se 
desobedecido o prazo estipulado para o cumprimento da obrigação, sua simples 
estipulação já dispensa ato do credor para constituir o devedor em mora. Assim, para 
que incida a regra da mora automática é necessário haver previsão contratual ou o 
concurso dos requisitos previstos no art. 397, caput: dívida líquida, certa e o 
inadimplemento da obrigação. Se o devedor acertou um prazo para cumprir a 
prestação e se não há dúvida quanto ao valor a ser pago, não há também razão para se 
exigir que o credor o advirta quanto ao inadimplemento. Nesses casos, aplica-se o 
brocardo dies interpellat pro homine (o termo interpela no lugar do credor). Na 
hipótese, a obrigação é positiva e certa, pois materializada em mensalidades de serviço 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1243425
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1243425
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educacional em valor estabelecido em contrato. Com efeito, a mora ex re independe de 
qualquer ato do credor, como interpelação ou citação, porquanto decorre do próprio 
inadimplemento de obrigação positiva, líquida e com termo implementado, cuja matriz 
normativa é atualmente o art. 397, caput, do CC/2002. Precedente citado: AgRg no 
REsp 1.401.973-MG, Quarta Turma, DJe 26/8/2014. REsp 1.513.262-SP, Rel. Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 18/8/2015, DJe 26/8/2015. 

2. Direito Empresarial. Quadro de credores 

 

DIREITO EMPRESARIAL. RETIFICAÇÃO DO QUADRO GERAL DE CREDORES APÓS 
HOMOLOGAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  

Ainda que o plano de recuperação judicial já tenha sido homologado, é possível a 
retificação do quadro geral de credores fundada em julgamento de impugnação. No 
âmbito da recuperação judicial, existem duas fases distintas e paralelas, quais sejam: 
(a) a verificação e a habilitação de créditos, previstas na Seção II da Lei 11.101/2005, 
arts. 7º ao 20; e (b) a fase de apresentação e deliberação do plano de recuperação 
judicial, com assento nas Seções III e IV, arts. 53 ao 69. Assim, uma vez deferido o 
processamento da recuperação judicial (art. 52), o juiz determina a expedição de edital 
com a relação nominal de credores e respectivos créditos e, a partir de então, a um só 
tempo, iniciam-se a fase de verificação e habilitação de créditos (art. 52, § 1º) e o prazo 
improrrogável de 60 dias para a apresentação do plano de recuperação judicial, sob 
pena de convolação em falência (art. 53). Por serem fases que ocorrem de maneira 
paralela, é possível que a aprovação do plano de recuperação judicial ocorra antes da 
pacificação dos créditos, ou seja, é possível que o plano de recuperação judicial seja 
aprovado antes do julgamento de impugnação de crédito e, consequentemente, antes 
da consolidação do quadro geral de credores. Dessa maneira, a existência do plano de 
recuperação judicial já homologado não pode ser um entrave à consolidação do quadro 
geral de credores. De fato, a retificação do quadro geral de credores após o julgamento 
da impugnação é consequência lógica e previsível, própria da fase de verificação e 
habilitação dos créditos. Salienta-se, inclusive, que esse julgamento é requisito 
indispensável para a consolidação do quadro geral de credores, sendo completamente 
desinfluente para a higidez do plano de recuperação judicial já aprovado o fato de o 
julgamento se concretizar após sua homologação.(...) Além disso, o fator "tempo" ou a 
duração do processo não pode prejudicar o credor que, na forma da lei, busca a 
declaração do seu crédito. REsp 1.371.427-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 
julgado em 6/8/2015, DJe 24/8/2015. 

3. Usucapião área inferior módulo rural 

 
DIREITO CIVIL E CONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE DE USUCAPIÃO DE IMÓVEL RURAL 
DE ÁREA INFERIOR AO MÓDULO RURAL.  

Presentes os requisitos exigidos no art. 191 da CF, o imóvel rural cuja área seja 
inferior ao "módulo rural" estabelecido para a região (art. 4º, III, da Lei 4.504/1964) 
poderá ser adquirido por meio de usucapião especial rural. De fato, o art. 65 da Lei 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1513262
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1371427
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4.504/1964 (Estatuto da Terra) estabelece que "O imóvel rural não é divisível em áreas 
de dimensão inferior à constitutiva do módulo de propriedade rural". A Lei 4.504/1964 
(Estatuto da Terra) - mais especificamente, o seu art. 4º, III (que prevê a regra do 
módulo rural), bem como o art. 65 (que trata da indivisibilidade do imóvel rural em 
área inferior àquele módulo) -, ainda que anterior à Constituição Federal de 1988, 
buscou inspiração, sem dúvida alguma, no princípio da função social da propriedade. 
Nesse contexto, cabe afirmar que a propriedade privada e a função social da 
propriedade estão previstas na Constituição Federal de 1988 dentre os direitos e 
garantias individuais (art. 5º, XXIII), sendo pressupostos indispensáveis à promoção da 
política de desenvolvimento urbano (art. 182, § 2º) e rural (art. 186, I a IV). No caso da 
propriedade rural, sua função social é cumprida, nos termos do art. 186 da CF, quando 
seu aproveitamento for racional e apropriado; quando a utilização dos recursos 
naturais disponíveis for adequada e o meio ambiente preservado, assim como quando 
as disposições que regulam as relações de trabalho forem observadas. Realmente, o 
Estatuto da Terra foi pensado a partir da delimitação da área mínima necessária ao 
aproveitamento econômico do imóvel rural para o sustento familiar, na perspectiva de 
implementação do princípio constitucional da função social da propriedade, 
importando sempre e principalmente, que o imóvel sobre o qual se exerce a posse 
trabalhada possua área capaz de gerar subsistência e progresso social e econômico do 
agricultor e sua família, mediante exploração direta e pessoal - com a absorção de toda 
a força de trabalho, eventualmente com a ajuda de terceiros(...)Assim, a partir de uma 
interpretação teleológica da norma, que assegure a tutela do interesse para a qual foi 
criada, conclui-se que, assentando o legislador, no ordenamento jurídico, o instituto da 
usucapião rural, prescrevendo um limite máximo de área a ser usucapida, sem ressalva 
de um tamanho mínimo, estando presentes todos os requisitos exigidos pela legislação 
de regência, não há impedimento à aquisição usucapicional de imóvel que guarde 
medida inferior ao módulo previsto para a região em que se localize. Ressalte-se que 
esse entendimento vai ao encontro do que foi decidido pelo Plenário do STF, que, por 
ocasião do julgamento do RE 422.349-RS (DJe 29/4/2015), fixou a seguinte tese: 
"Preenchidos os requisitos do art. 183 da CF, o reconhecimento do direito à usucapião 
especial urbana não pode ser obstado por legislação infraconstitucional que estabeleça 
módulos urbanos na respectiva área onde situado o imóvel (dimensão do lote)". REsp 
1.040.296-ES, Rel. originário Min. Marco Buzzi, Rel. para acórdão Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 2/6/2015, DJe 14/8/2015. 

 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
 

1. Propaganda eleitoral em bem público 
 

Propaganda eleitoral em bem público de uso especial. 
O Plenário do Tribunal Superior Eleitoral, por maioria, assentou que a distribuição de 
panfletos em bem público de uso especial configura propaganda eleitoral irregular, nos 
termos do art. 37 da Lei nº 9.504/1997, que dispõe:  
  
“Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou que a ele 
pertençam, e nos de uso comum, inclusive postes de iluminação pública e sinalização 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=%3Cstrong%3EREsp1040296%3C/strong%3E-
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=%3Cstrong%3EREsp1040296%3C/strong%3E-
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=%3Cstrong%3EREsp1040296%3C/strong%3E-
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de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos 
urbanos, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive 
pichação, inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas, cavaletes e 
assemelhados. (Redação dada pela Lei nº 12.891, de 2013.)” 
 
Na hipótese, o Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro manteve decisão de 
procedência da representação por propaganda irregular, consubstanciada na 
distribuição de panfletos na estação rodoviária municipal, considerada bem público de 
uso especial.  
 

2. Propaganda eleitoral antecipada 

Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 127-73/CE 
Relator: Ministro Gilmar Mendes 
Ementa:ELEIÇÕES 2014. REPRESENTAÇÃO POR PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. 
CONFIGURAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DESPROVIMENTO. 
1. Não há que se falar em cerceamento de defesa quando o membro do Ministério 
Público Eleitoral instaura procedimento com o fim de colher provas para eventual 
ajuizamento de representação por propaganda eleitoral antecipada, sendo 
desnecessária a participação dos supostos envolvidos no referido feito. 2. O Tribunal 
Regional Eleitoral, ao analisar as provas dos autos, concluiu que o evento público 
realizado não se limitou à prestação de contas do parlamentar, mas configurou 
evidente propaganda eleitoral antecipada, razão pela qual fixou o valor da multa 
acimado mínimo legal, pois o evento foi realizado em espaço aberto e teve divulgação 
ampla, por meio de rede social; houve pronunciamentos com enaltecimento à pessoa 
do candidato, além de expresso lançamento de pré-candidatura; foi distribuída revista 
que ultrapassou os ditames legais. Na linha da jurisprudência do TSE, “a propaganda 
eleitoral configura-se quando se leva ao conhecimento geral, ainda que de forma 
dissimulada, a candidatura, a ação política ou as razões que levem a inferir que o 
beneficiário seja o mais apto para a função pública” (AgR-REspe nº 1159-05/PR, rel. 
Min. João Otávio de Noronha, julgado em 11.3.2014).3. É inviável o reenquadramento 
jurídico dos fatos delineados no acórdão regional. 4. Agravo regimental desprovido. 
DJEde 4.9.2015 
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